
                                                                                                                                                    

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

Cargo: Auditor Fiscal da Receita Federal do Brasil 

 

QUESTÃO 14 – TIPO 2 – VERDE - TARDE 

“João, professor de direito constitucional, explicou aos seus alunos que os direitos fundamentais da pessoa humana, 

consagrados pela Constituição da República, são potencialmente colidentes com outros direitos, titularizados por pessoa 

diversa, ou com interesses de contornos difusos ou coletivos. Por fim, João questionou Pedro, seu aluno, a respeito da teoria 

sobre os direitos fundamentais que explica a forma como são individualizados e a sua influência na solução das colisões 

identificadas, considerando a explicação inicial. Pedro respondeu corretamente que a explicação de João se ajusta à teoria” 

GABARITO OFICIAL: A 

 

FUNDAMENTAÇÃO: 

Ao analisarmos os possíveis conflitos existentes em relação aos direitos fundamentais, exsurge duas teorias, quais sejam: 

Teoria interna e Teoria externa.  

A primeira (teoria interna) sai do pressuposto que os direitos fundamentais são absolutos e, por isso, não poderiam ser objeto 

de restrição ou limitação por outras normas externas aos direitos fundamentais. Cabe ressaltar que, para essa teoria, as 

únicas hipóteses de restrição / limitação de um direito fundamental se dá pelas normas presentes expressamente no texto 

constitucional.  

A segunda (teoria externa) admite restrição nos direitos fundamentais, sendo que essas limitações / restrições podem ocorrer 

em dois momentos, sendo eles (i) reconhecimento de outras normas jurídicas que poderiam ser aplicadas ao caso concreto e 

(ii) ponderação entre os direitos / normas jurídicas em conflito, para verificar, diante do caso concreto, qual das normas seria 

mais adequada para solução do conflito.  

O enunciado da questão expos a teoria externa dos direitos fundamentais.  

A alternativa “a”, em sua parte final, traz elementos da teoria interna.  

 

SOLICITAÇÃO: 

Por isso, deve-se alterar o gabarito preliminar de “A” para a alternativa “B”, que melhor responde o enunciado, trazendo em 

sua estrutura, todas as considerações acerca da teoria externa 

 

QUESTÃO 16 – TIPO 2 – VERDE - TARDE 

“O Prefeito do Município Alfa decidiu iniciar estudos para a promoção de uma ampla reestruturação administrativa no âmbito 

do Poder Executivo. Entre as medidas cogitadas, estavam as seguintes:” 

GABARITO OFICIAL: B 

 

FUNDAMENTAÇÃO: 

A Banca Examinadora considerou que apenas as assertivas 1 e 3 são inconstitucionais, contudo, ressaltamos que a assertiva 

2 também é inconstitucional, vejamos:  

A assertiva consigna que “nas carreiras existentes no âmbito do funcionalismo público municipal, a movimentação da classe 

inferior para a classe superior seria feita por progressão funcional, conforme critérios de merecimento e antiguidade, e o 

servidor teria o seu cargo alterado ao ascender à classe superior;” (g.n.).  

Progressão funcional, também chamada de ascensão, é a passagem do servidor para o padrão imediatamente superior 

dentro da classe ou categoria atual de sua carreira funcional, sendo atualmente considera inconstitucional.  

 



                                                                                                                                                    

A expressão adequada a ser utilizado pela Banca Examinadora é a promoção, que é a passagem entre cargos da mesma 

carreira.  

 

SOLICITAÇÃO: 

Por isso, deve-se alterar o gabarito preliminar de “B” para a alternativa “C”, como resposta correta na questão.  

 


